
Pouso Alegre - MG, 04 de novembro de 2021.

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE

Autoria — Poder Legislativo/VereadorHélio Carlos de Oliveira

Nos termos dos artigos 246 c/c 243, $82º-A, do Regimento Interno da

Câmara Municipal de Pouso Alegre, analisa-se os aspectos de admissibilidade do

Anteprojeto de Lei nº 11/2021 de autoria do Vereador Hélio Carlos de Oliveira que,

“DISPÕE SOBRE O COMBATE AO DESPERDÍCIO DE ALIMENTOS E A

DOAÇÃO DE EXCEDENTES DE ALIMENTOS PARA O CONSUMO

HUMANONO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE”.

1. RELATÓRIO:

O Anteprojeto de Lei, em análise, tem como objetivo combater a fome e a

desnutrição, valorizar a responsabilidade social e a solidariedade entre os brasileiros e

auxiliar a superação da crise econômica e social gerada pela atual pandemia.
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2. FUNDAMENTAÇÃO:

O Anteprojeto apresentado pelo Vereador já foi objeto de Projeto de Lei de

autoria do Senador Fernando Collor (PROS/AL), aprovado em Plenário. O Projeto de

Lei nº 1.194/2020 foi sancionado pelo Presidente da República na data de 23 de junho

de 2020.

Á



A Lei nº 14.016/2020 foi publicada no Diário Oficial da União no dia 24 de

junho de 2020 e entrou em vigor na data de sua Publicação, de acordo com documento

em anexo.

Sendo assim, ante a existência de Lei Federal a respeito do tema objeto do

Anteprojeto apresentado pelo Vereador, não há motivos para tramitar Projeto de Lei a

respeito da mesma matéria.

Ademais, os assessores do vereador foram orientados para que a matéria

fosse encaminhadaao Poder Executivo através de Indicação.

Insta registrar que este parecer se refere, exclusivamente, aos aspectos legais

de ADMISSIBILIDADE, sendo que a questão de mérito cabe, única e exclusivamente,

ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

3. CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-se despacho contrário ao início do processo de

tramitação do Anteprojeto de Lei nº 11/2021, salientando ser facultado ao autor, a

interposição de Recurso fundamentando, junto à Mesa Diretora, no prazo de 10 (dez)

dias, nos termos do artigo 246, $2º, do Regimento Interno da Câmara Municipal de

Pouso Alegre — MG.

Presidente da Câmara
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Presidência da República

Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 14.016, DE 23 DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre o combate ao desperdício de alimentos e
a doação de excedentes de alimentos para o consumo
humano.

Ver mais...

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os estabelecimentos dedicados à produção e ao fornecimento de alimentos, incluídos alimentos in
natura , produtos industrializados e refeições prontas para o consumo, ficam autorizados a doar os excedentes
não comercializadose ainda próprios para o consumo humano que atendam aos seguintes critérios:

| — estejam dentro do prazo de validade e nas condições de conservação especificadas pelo fabricante,
quando aplicáveis;

Il — não tenham comprometidas sua integridade e a segurança sanitária, mesmo que haja danos à sua
embalagem;

III — tenham mantidas suas propriedades nutricionais e a segurança sanitária, ainda que tenham sofrido
dano parcial ou apresentem aspecto comercialmente indesejável.

8 1º O disposto no caput deste artigo abrange empresas, hospitais, supermercados, cooperativas,
restaurantes, lanchonetes e todos os demais estabelecimentos que forneçam alimentos preparados prontos
para o consumo de trabalhadores, de empregados, de colaboradores, de parceiros, de pacientes e de clientes
em geral.

8 2º A doação de que trata o caput deste artigo poderá ser feita diretamente, em colaboração com o poder
público, ou por meio de bancos de alimentos, de outras entidades beneficentes de assistência social
certificadas na forma da lei ou de entidades religiosas.

8 3º A doação de que trata o caput deste artigo será realizada de modo gratuito, sem a incidência de
qualquer encargo que a torne onerosa.

Art. 2º Os beneficiários da doação autorizada por esta Lei serão pessoas, famílias ou grupos em situação
de vulnerabilidade ou de risco alimentar ou nutricional.

Parágrafo único. A doação a que se refere esta Lei em nenhuma hipótese configurará relação de
consumo.

Art. 3º O doador e o intermediário somente responderão nas esferas civil e administrativa por danos
causados pelos alimentos doados se agirem com dolo.

8 1º A responsabilidade do doador encerra-se no momento da primeira entrega do alimento ao
intermediário ou, no caso de doação direta, ao beneficiário final.

8 2º A responsabilidade do intermediário encerra-se no momento da primeira entrega do alimento ao
beneficiário final.

8 3º Entende-se por primeira entrega o primeiro desfazimento do objeto doado pelo doador ao
intermediário ou ao beneficiário final, ou pelo intermediário ao beneficiário final.
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Art. 4º Doadores e eventuais intermediários serão responsabilizados na esfera penal somente se
comprovado, no momento da primeira entrega, ainda que esta não seja feita ao consumidor final, o dolo
específico de causar danos à saúde de outrem.

Art. 5º Durante a vigência da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus responsável pelo surto de 2019, de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 , o
governo federal procederá preferencialmente à aquisição de alimentos, pelo Programa de Aquisição de
Alimentos (PAA), da parcela da produção de agricultores familiares e pescadores artesanais comercializada de
forma direta e frustrada em consequência da suspensão espontânea ou compulsória do funcionamento de
feiras e de outros equipamentos de comercialização direta por conta das medidas de combate à pandemia da
Covid-19.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às situações nas quais os governos
estaduais ou municipais estejam adotando medidas semelhantes.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias
Onyx Lorenzoni
Damares Regina Alves

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.6.2020 e retificado em 18.9.2020
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